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RESUMO

Este artigo trata de dois tipos territórios públicos de gestão de recursos naturais no Brasil, as Unidades de Conservação da Natureza e os Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária. Através de uma pesquisa buscou-se diagnosticar os projetos socioambientais realizados nestes dois tipos de territórios públicos presentes no município de Passos Maia, estado de Santa Catarina. Através deste levantamento também foi estudado as organizações responsáveis pela execução destes projetos, bem como as parcerias estabelecidas e as formas de integração entre os projetos. Os resultados foram representados em esquemas sinópticos de acordo com a abrangência dos projetos e com a escala de atuação das instituições. A partir de então foi possível compreender a dinamização territorial provocada pela criação de Unidades de Conservação e Projetos de Assentamentos neste município. Por último será discutido os possíveis motivos para a falta de integração observada entre os projetos e instituições atuantes em Passos Maia apesar do grande potencial de atuação conjunta.

1. iNTRODUÇão
O Brasil adota políticas de reordenamento territorial em áreas consideradas de interesse público, dentre outros modos, através da criação de territórios públicos para atender demandas sociais e ambientais. Um exemplo são as Unidades de Conservação (UCs) da Natureza, um tipo de área natural protegida criada com o foco principal na conservação da biodiversidade. Outro exemplo são os Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária, que destinam-se ao uso direto dos recursos naturais por populações humanas. Ambos, quando instituídos pelo Poder Público, na maioria das vezes, passam a ser de domínio público e geridos por órgãos governamentais. Quando estes dois tipos de territórios ocorrem muito próximos ou sobrepostos é desejável que haja uma compatibilização entre os objetivos de ambos e isso requer um diálogo entre as diferentes organizações atuantes nos PAs e nas UCs.
1.1. UNIDADES DE cONSERVAÇÃO 

Uma das principais estratégias para a conservação da biodiversidade, adotada em nível mundial e cada vez com maior destaque, tem sido a implementação de Áreas Naturais Protegidas. O Brasil, para suprir parte desta demanda, adotou uma estratégia baseada em UCs, porém esta política tem enfrentado algumas limitações e muitas vezes tem demonstrado não ser a via mais efetiva de proteção da biodiversidade (MOURA & HANAZAKI, 2006a). Unidade de Conservação, de acordo com o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, é um “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção” (BRASIL, 2000).
Toda UC necessita de um Plano de Manejo que deve conter informações sobre a área e orientações sobre o adequado desenvolvimento de atividades, que darão as diretrizes necessárias para alcançar seus objetivos. O Plano de Manejo "deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas" (BRASIL, 2000). As UCs também necessitam de um Conselho Gestor que envolva os demais entes públicos e organizações da sociedade civil relacionados com a UC ou seu entorno. Os Conselhos são instrumentos voltados para implementar a gestão participativa nas UCs brasileiras.
A responsabilidade pela gestão das UCs federais foi historicamente atribuída ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). A partir de 2007, através da lei 11.516 (BRASIL, 2007), foi criado o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e este órgão assumiu a responsabilidade da gestão das UCs criadas pela União. Tanto o IBAMA quanto o ICMBio são vinculados ao Ministério do Meio Ambiente (MMA).
1.2. PROJETOS DE ASSENTAMENTO DE Reforma Agrária
O termo Reforma Agrária geralmente é usado referindo-se a uma intervenção estatal com a finalidade de reorganizar o espaço rural, que inclui tanto a redistribuição da terra quanto a garantia de melhores condições de vida para as famílias assentadas. “O termo assentamento apareceu pela primeira vez no vocabulário jurídico e sociológico, no contexto da Reforma Agrária venezuelana, em 1960, e se difundiu para inúmeros outros países, entre eles, o Brasil. De uma forma genérica, os assentamentos rurais podem ser definidos como a criação de novas unidades de produção agrícola por meio de políticas governamentais, visando o reordenamento do uso da terra em benefício de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra” (BERGAMASCO & NORDER, 1996 apud INCRA, 2006).

A forma pela qual é feita a Reforma Agrária pode variar muito. Entre outras estratégias, o Brasil adotou uma política baseada em Projetos de Assentamento. Quando um PA é criado a terra passa a ser de propriedade pública e os assentados recebem uma concessão de uso de parte do PA, geralmente chamado de lote. Ou seja, a propriedade continua sendo pública, impedindo assim a concentração de terra. A administração do PAs é de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA).

Na prática os PAs têm se demonstrado dinamizadores das regiões onde estão inseridos, principalmente na economia local. Estudos realizados sobre o impacto econômico das unidades de produção criadas pelos PAs “mostram que, mesmo com todos os problemas e dificuldades dos trabalhadores rurais que ali se encontram, a alternativa dos assentamentos como opção ao desenvolvimento local, é viável” (REYDON; ESCOBAR & BERTO, 1999). Um grande diferencial de muitos PAs no Brasil é a presença do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). O MST é um dos maiores e mais duradouros movimentos sociais do Brasil e tem como pauta principal impulsionar a Reforma Agrária no país. 
2. objetivos e Metodologia

Objetivou-se com este esforço de pesquisa identificar todos os projetos com algum enfoque socioambiental sendo realizado no município e as instituições envolvidas com a sua implementação. A coleta adicional de dados se deu por meio de entrevistas, reuniões e da participação em algumas atividades em andamento na região, promovidas por diferentes organizações que atuam em Passos Maia. Estas atividades sempre estiveram relacionadas ao Parque Nacional (PARNA) das Araucárias e/ou ao Projeto de Assentamento (PA) Zumbi dos Palmares, mesmo que não ocorressem diretamente nestes lugares. A coleta de dados em campo também foi complementada com revisão bibliográfica de trabalhos realizados sobre a mesma temática ou na mesma área de estudo. Após o conjunto de informações coletadas os projetos e instituições foram representadas em um esquema com escalas (municipal, estadual, federal, internacional) para facilitar a visualização da abrangência dos projetos e da atuação das instituições.

3. RESULTADOS
O município de Passos Maia está inserido no Alto Vale do Irani, na bacia hidrográfica do Rio Chapecó, região oeste de Santa Catarina (SC). Possui uma área de 614 Km2 e uma população de aproximadamente 4.472 habitantes (IBGE, 2008).  A baixa densidade demográfica e a existência de grandes áreas não utilizadas até a década de 1990 atraíram muitas pessoas para Passos Maia. Sem Terras ligados ao MST acamparam diversas vezes em áreas para reivindicar a desapropriação destas para fins de Reforma Agrária. Atualmente existem 14 PAs de Reforma Agrária em Passos Maia, todos criados por iniciativa e forte pressão política do MST, totalizando aproximadamente 380 famílias assentadas (INCRA, 2007). O maior de todos, em extensão e número de famílias, é o PA Zumbi dos Palmares. 
Passos Maia está situado em uma região de transição entre o ecossistema Floresta Ombrófila Mista (FOM) e os Campos Nativos. Algumas áreas em melhor estado de conservação do seu ecossistema original atraíram estudos para proteção da biodiversidade. Porém, somente em 2005 foi criada uma UC em território do município, o Parque Nacional das Araucárias. Outras UCs foram criadas na região com o mesmo propósito, dando mais visibilidade a fragilidade do ecossistema e a importância de conservação dos últimos remanescentes da FOM.
Tanto o PARNA das Araucárias quanto o Zumbi dos Palmares são territórios públicos federais criados para gestão de recursos naturais. O primeiro, com o objetivo principal de conservar a biodiversidade associada a FOM, sob responsabilidade do ICMBio. O segundo, bem como os demais PAs do município, com o objetivo de uso direto dos recursos naturais, geridos pelo INCRA. O PA Zumbi dos Palmares faz limite direto com o PARNA das Araucárias, com uma grande extensão da divisa delimitada pelo rio Chapecozinho ou afluentes deste (Figura 1). 
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Figura 1: Mapa do PARNA das Araucárias, sua Zona de Amortecimento e os PAs no entorno, com destaque para o Zumbi dos Palmares.

Fonte: INCRA/SC (modificado)

3.1.  Parque Nacional das Araucárias 

O PARNA das Araucárias foi criado em 19 de outubro de 2005 e possui uma área de 12.841 hectares situados nos municípios de Passos Maia e Ponte Serrada. O PARNA das Araucárias possui um dos maiores e mais bem conservados remanescentes de FOM em SC, localizado mais especificamente na divisa de Passos Maia e Ponte Serrada. Segundo Medeiros, Savi & Brito (2005), “além da sua maior extensão e superior qualidade estrutural, esse fragmento apresenta maior potencial para a associação de outras estratégias de conservação, notadamente na perspectiva de criação de corredores ecológicos”. Esta área já tinha sido indicada para criação de UC por SALVADOR & DA-RÉ (2002) e por Medeiros (2002) em virtude da sua expressividade ecológica.
Os trabalhos para a criação destas UCs foram realizados com metodologias refinadas relacionadas à biologia das espécies e à análise da paisagem, porém não garantiram a participação efetiva da sociedade civil nos processos decisórios de criação das UCs. A forma pela qual a equipe técnica conduziu os estudos, deixando a opinião pública apenas para os momentos de consulta pública formal, criou um quadro de incertezas acerca dos objetivos das UCs. Polêmicas e boatos a respeito destas propostas de UCs se espalharam, principalmente pelos setores madeireiros e políticos da região, anteriormente à realização das consultas públicas (RMA, 2006). As contra-informações a respeito dos objetivos, limites e categorias das UCs disseminaram-se entre a população local e geraram uma grande aversão à criação das UCs. Após diversas negociações em instâncias políticas e jurídicas, em outubro de 2005 foi assinado o decreto de criação do PARNA das Araucárias (BRASIL, 2005).
Atualmente o Plano de Manejo do PARNA das Araucárias está sendo elaborado, bem como a formação do Conselho Gestor da UC. Os trabalhos estão sendo desenvolvidos simultaneamente na Estação Ecológica da Mata Preta pois as UCs foram criadas no mesmo processo. O projeto está sendo financiado pelo Subprograma Projetos Demonstrativos da Mata Atlântica (PDA Mata Atlântica), sustentado por recursos advindos de cooperações internacionais e administrado pelo MMA. A iniciativa foi de uma ONG ambientalista, a APREMAVI, que no ano de 2006 submeteu o projeto ao edital do PDA Mata Atlântica. Em março de 2008 esta ONG mudou o nome para Associação de Preservação do Meio Ambiente e da Vida, permanecendo contudo a mesma sigla. O projeto também possui alguns parceiros como a Associação Catarinense de Preservação da Natureza (ACAPRENA), a Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC) – Campus de Xanxerê, o Grupo Condor, além de algumas prefeituras e câmaras de vereadores dos municípios onde estão inseridas as UCs do projeto.
Além do projeto de elaboração do Plano de Manejo e de formação do CG, o PARNA das Araucárias está inserido em outras iniciativas de reordenamento territorial. Um exemplo é projeto “Planejamento e Implementação do Corredor Ecológico da Bacia Hidrográfica do Rio Chapecó”. Esta iniciativa foi da Fundação do Meio Ambiente de Santa Catarina (FATMA) e está sendo executada pela empresa Socioambiental Consultores Associados (FATMA, 2007). Os recursos para a realização deste projeto são oriundos de uma cooperação internacional entre o governo do estado de SC e o Banco Mundial.

Outro projeto é o “Capacitação em Gestão Participativa de Unidades de Conservação nos estados do Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso do Sul”, coordenado pela ONG Mater Natura Instituto de Estudos Ambientais (MATER NATURA) e também financiado pelo PDA Mata Atlântica. O projeto conta com vários parceiros, dentre eles o Instituto Ambiental do Paraná (IAP), a Rede Nacional Pró-Unidades de Conservação (Rede PROUC), a Confederação Nacional de RPPNs (CNRPPN) e a Rede Sul Brasileira de Educação Ambiental (REASUL). O IBAMA e o ICMBio são parceiros e executores do projeto junto com o MATER NATURA.
O projeto busca implementar processos de gestão participativa em 48 UCs (federais, estaduais e municipais) nesses quatro estados. Uma das atividades é a realização de cursos regionais, divididos em cinco territórios de acordo com as proximidades e relações já estabelecidas entre estas UCs. O PARNA das Araucárias fez parte do “Território do Centro Sul do PR e Norte de SC”. O primeiro módulo do curso foi mais teórico e o segundo voltado para a elaboração de um “plano de trabalho” com a finalidade de implementar a gestão participativa nestas UCs. O plano de trabalho voltado ao PARNA das Araucárias levou em conta os problemas enfrentados pela UC, suas causas e as maneiras de implementar a gestão participativa. 
Um outro projeto mais abrangente, mas que também envolve a área do PARNA das Araucárias é o “Plano Estratégico para a Conservação e Uso Sustentável da Floresta Ombrófila Mista (Floresta com Araucária)”. Este projeto foi proposto por um consórcio de ONGs ambientalistas ao Programa Integrado de Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade (PICUS) do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). O objetivo era implementar o PICUS na Floresta com Araucárias, porém até o momento foi realizado apenas o diagnóstico inicial e as atividades não tiveram continuidade. Este projeto estava sendo coordenado pela TNC e tinha como parceiros a APREMAVI, a Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação (SPVS), a Associação Paranaense de Proprietários de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (APPR), o Instituto Agro-florestal Bernardo Hakvoort (IAF) e o Instituto Os Guardiões da Natureza (ING).
3.2. aSSENTAMENTO ZUMBI DOS PALMARES 

O Zumbi dos Palmares é o maior PA de Passos Maia, com 1.745,30 hectares (INCRA, 2006) e está localizado a cerca de 21km da sede de Passos Maia. Possui aproximadamente 100 famílias, num total de 254 pessoas residentes (INCRA/COOPTRASC, 2007). Isso corresponde a 5,68% da população de Passos Maia, um percentual relativamente grande em apenas um Assentamento. Assim como outros PAs vizinhos, foi resultado de uma grande ocupação do MST em Passos Maia em 20 de novembro de 1995, com cerca de 800 famílias, numa Fazenda conhecida como Ameixeira. A data da ocupação foi justamente para lembrar os 300 anos da morte do líder quilombola “Zumbi dos Palmares”, símbolo de luta e resistência para o MST.
Desde que o processo de desapropriação da Fazenda ocupada pelo MST foi iniciado para criação do PA Zumbi dos Palmares, houve grandes mudanças na paisagem. As áreas com vegetação nativa diminuíram ano após ano pela exploração sem recomposição das áreas desmatadas. Atualmente, o Zumbi dos Palmares apresenta diversos usos produtivos do solo entremeados por faixas de florestas secundárias em estágios inicial, médio e avançado de sucessão (INCRA, 2006).

Com apenas 12 anos, o Zumbi possui várias infra-estruturas construídas, como centro comunitário e uma escola de ensino fundamental. Além disso a forte presença do MST desde a criação do PA até os dias atuais, gerou uma característica organizacional aparentemente bem sucedida, os Núcleos de Base (NBs). Os NBs fazem parte da organicidade do MST e tem por finalidade mobilizar e conscientizar os Sem Terras para participarem coletivamente da tomada de decisões. 
Os assentados recebem Assistência Técnica, Social e Ambiental para os por meio de um convênio do INCRA com a Cooperativa dos Trabalhadores da Reforma Agrária em Santa Catarina (COOPTRASC). A COOPTRASC também participa do projeto de implantação de um viveiro para produção de mudas nativas na escola localizada no Zumbi dos Palmares. O projeto recebe financiamento da Fundação Banco do Brasil (FBB) é foi uma iniciativa da Prefeitura Municipal de Passos Maia e da Associação de Pais e Professores da Escola Nossa Senhora Aparecida.

A COOPTRASC tem promovido algumas mudanças na dinâmica produtiva dos PAs em Passos Maia, com destaque para o leite, mel, mandioca e peixes. Outra participação da COOPTRASC é em um estudo de viabilidade socioeconômica para produção de biocombustíveis na região oeste de Santa Catarina, como alternativa de renda para assentados e pequenos agricultores de 77 municípios. O projeto de biocombustíveis foi uma iniciativa dos movimentos camponeses ligados a Via Campesina em SC, o Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB), o Movimento de Mulheres Camponesas (MMC), o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), e o próprio MST. O projeto está sendo viabilizado por meio de um convênio entre a Associação Estadual dos Pequenos Agricultores Catarinenses (AEPAC) e a Eletrosul Centrais Elétricas S.A. (ELETROSUL).

O INCRA possui forte atuação nos PAs de Reforma Agrária do município, apesar do número reduzido de técnicos. No ano de 2008 o INCRA realizou um projeto piloto de Educação Ambiental e recuperação de Áreas de Preservação Permanente nos 14 PAs de Passos Maia. A empresa ENCATTO Projeto Ambientais foi licitada para execução dessas atividades. Estas atividades são resultado do Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta celebrado em 2003 para regularizar o processo de Licenciamento Ambiental dos PAs conforme regulamentação do Conselho Nacional do Meio Ambiente. Este projeto visa buscar a recuperação e preservação ambiental através de um processo de educação ambiental, apresentar alternativas de exploração econômica compatíveis com conservação dos recursos naturais, ou seja, ambientalmente sustentáveis (INCRA, 2007).

A forte atuação do MST provoca grandes mobilizações dos Sem Terras para ações coletivas, e isso muitas vezes se reverte em conquistas para o município como um todo. Por iniciativa do MST existem diversos outros projetos em andamento nos PAs de Passos Maia. Um projeto conquistado pelas lutas do MST é o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), coordenado a nível regional pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O PRONERA trabalha com alfabetização de jovens e adultos e contribui na manutenção da Escola 25 de Maio, no município de Fraiburgo. Esta escola proporciona ensino técnico com ênfase em agroecologia para jovens de PAs de todo o estado de SC.
Outro destaque é o projeto “Saúde e Auto-gestão nos Assentamentos da Reforma Agrária ligados ao MST” de iniciativa do Coletivo Nacional de Saúde do MST e coordenado pela Universidade de Brasília (UnB). Este projeto procura identificar os principais problemas de saúde entre os assentados, bem como suas causas, e gerar subsídios para elaboração de políticas públicas voltadas à saúde do campo. Está sendo financiado pelo Ministério da Saúde (MS) e implementado em diferentes estados do Brasil, sendo que na região sul do país foi escolhido o PA Zumbi dos Palmares.
Outro projeto nessa mesma linha temática é o “Curso de Especialização Técnica em Saúde Ambiental para a População do Campo” coordenado pela Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ) em parceria com o MST. Duas pessoas de Passos Maia participam atualmente desde curso, uma delas inclusive é assentada no Zumbi dos Palmares.
3.3. INTERFACES ENTRE O Parque E O aSSENTAMENTO 
A participação em algumas atividades destes projetos permitiram identificar outros projetos em andamento e outras instituições atuantes em Passos Maia com algum enfoque ambiental. Apesar de não poder participar de todas estas iniciativas, foi possível listá-las e esquematizá-las para se ter uma noção geral dos projetos existentes no município. O Esquema 1 mostra uma síntese dos projetos socioambientais com alguma forma de atuação em Passos Maia identificados durante a pesquisa.

A maioria destes projetos possui alguma forma de atuação no PARNA das Araucárias, bem como em outras UCs da região, ou no Zumbi dos Palmares, bem como em outros PAs de Passos Maia. Os demais projetos foram incluídos porque também estão relacionados à gestão de recursos naturais da FOM. Alguns são desenvolvidos exclusivamente em Passos Maia (local/municipal), outros também em municípios vizinhos (regional/estadual), e outros abrangem também outros estados do Brasil (nacional/federal).

Em alguns casos os projetos ocorrem em virtude dos PAs, principalmente pela forte atuação do MST, e em outros pela existência do PARNA das Araucárias, que atraiu novas organizações instituições que passaram a atuar no município. Há também projetos que ocorrem prioritariamente neste município, justamente pela relação entre o PARNA e os PAs. É o caso do projeto do INCRA, o qual foi desenvolvido primeiramente em Passos Maia provavelmente por influência do PARNA e pela demanda de adequar os PAs no entorno desta UC à legislação ambiental.

Todas as organizações relacionadas com os projetos socioambientais identificados durante esta pesquisa também foram listadas para analisar as relações entre elas. Mesmo não sendo possível conhecer todas na prática, foram sistematizadas a partir do conhecimento existente sobre suas relações com os projetos. Buscou-se no Esquema 2 representar os tipos de organizações, as relações entre elas e as formas de aquisição de recursos financeiros para os projetos socioambientais realizados em Passos Maia.

Esquema 1 (abaixo): Abrangência dos projetos socioambientais com alguma forma de atuação em Passos Maia.

Fonte: (MOURA; HANAZAKI, 2008)
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Esquema 2 (acima): Representação das interações entre as organizações que atuam em Passos Maia com algum enfoque socioambiental. (Lista de siglas no final do artigo).
Fonte: (MOURA; HANAZAKI, 2008)

O esquema 2  está centrado nos dois tipos de territórios públicos existentes em Passos Maia que foram foco desta pesquisa, UCs e PAs. O PARNA das Araucárias neste caso é a única UC do município, porém PAs são vários, apesar do estudo de caso ter sido realizado prioritariamente no Zumbi dos Palmares. O esquema mostra como toda esta gama de projetos socioambientais e a conseqüente diversidade de organizações atuantes no município são resultantes principalmente da existência destes dois tipos de territórios públicos.

O esquema foi organizado de modo a agrupar as instituições que trabalham com o uso direto dos recursos naturais à esquerda, e as outras da qual a atuação principal é a conservação, à direita. Em alguns casos isso não foi possível pois as instituições trabalham em ambos temas (e outros inclusive), então se priorizou a forma de atuação principal em Passos Maia. A partir disso foi possível observar algumas similaridades e diferenças no processo de Reforma Agrária e UCs, nessa “dualidade” esquerda-direita.
Pode ser observado, por exemplo, que os recursos financeiros para conservação advêm principalmente de bancos internacionais (à direita), através de cooperações estabelecidas entre o Brasil e outras nações. Já a Reforma Agrária parece ser feita e mantida exclusivamente com recursos da própria União (à esquerda), através de diversos órgãos públicos. Uma similaridade verificada em ambos casos é o fato do Poder Público transferir a execução de alguns projetos para entidades de direito privado (empresas, ONGs, associações etc), seja por meio de editais, licitações ou convênios.
No momento alguns projetos foram encerrados, algumas organizações não atuam mais em Passos Maia ou modificaram suas formas de atuação. Por outro lado, alguns projetos têm continuidade, outros são renovados, bem como muitos novos surgem. Passos Maia possui esse diferencial em relação aos outros municípios de SC, de ter UCs e PAs, o que permite que várias organizações atuem com os mais diversos tipos de projetos.

4. Discussão

Apesar do PARNA das Araucárias e dos PAs de Passos Maia terem sido criados sem as devidas medidas para garantir sua efetivação, é inquestionável a importância da criação de ambos para atender as demandas de conservação da natureza e de reforma agrária na região. Após a criação destes territórios públicos, novas instituições passaram a atuar no município e algumas das instituições que já atuavam em Passos Maia direcionaram certas atividades em virtude da existência do PARNA. Porém, observou-se um falta de articulação entre as organizações promotoras dessa gama de projetos socioambientais desenvolvidos.
A falta de diálogo e decisões unilaterais parecem ser as responsáveis pela desarticulação entre os projetos. A UCs e os PAs de Reforma Agrária podem ser exemplos de compatibilização do uso dos recursos naturais e já demonstraram serem dinamizadores das regiões onde estão inseridos, cada um com seus objetivos específicos e formas diferentes de implementação (MOURA; HANAZAKI; BARBOSA, 2009). Mas isso não ocorreu em Passos Maia, mesmo que os objetivos de ambos sejam muito similares, a condução das atividades não tem gerado um trabalho conjunto.

No processo de criação do PARNA nunca houve um diálogo efetivo com o INCRA e com as lideranças locais do MST, e hoje continua gerando divergências entre as diferentes organizações envolvidas com a UC e os PAs. As marcas do processo de criação comprometeram significativamente a implementação e gestão do PARNA das Araucárias e tem reflexos até hoje inclusive nos projetos socioambientais desenvolvidos nos PAs. O INCRA já promoveu diversas ações na área ambiental, mas com não há servidores suficientes para executar estes projetos, são licitadas empresas de consultoria para executar os serviços. Ao invés de fortalecer o órgão governamental na região e apoiar as iniciativas nos próprios PAs, optou-se por transferir o trabalho a uma organização privada. 
Os órgãos governamentais responsáveis institucionalmente pelas UCs e PAs, também se deve considerar os interesses dos diferentes grupos sociais envolvidos com estes territórios. A partir dessa premissa deve-se pensar em identificar os conflitos e buscar soluções para os problemas através do diálogo entre as organizações envolvidas com esses dois territórios públicos. 

Neste cenário, o diálogo entre o ICMBio e o INCRA, bem como as ONGs ambientalistas e o MST quando estão presentes, são essenciais para o êxito no processo de implementação de UCs e PAs. A crescente internalização da questão ambiental nas diretrizes do MST demonstra que este movimento social pode contribuir com as medidas de adequação ambiental dos PAs em que estão inseridos. Segundo Beduschi Filho (2002), o estabelecimento de um diálogo com as lideranças do MST, em regiões onde existem UCs e atuação deste movimento social, mostrou-se de fundamental importância para o sucesso dos esforços de conservação.

É importante destacar também que tanto as UCs quanto os PAs de Reforma Agrária passam pelo mesmo processo de terceirização do seu planejamento e gestão. Grandes remessas de dinheiro público são transferidos para empresas que passam a ter melhores condições para realizar os trabalhos do que os órgãos públicos responsáveis por estes territórios públicos. O ICMBio e o INCRA parecem estar perdendo força e autonomia nas UCs e PAs que administram, na medida que parte de suas funções são transferidas para ONGs ou empresas. As organizações comunitárias também são atropeladas e suas iniciativas locais são ignoradas, enquanto que as organizações externas se beneficiam. 

O desafio proposto por este artigo é pensar as UCs e PAs de maneira integrada, de modo a potencializar as vantagens de cada um e superar as falhas cometidas historicamente em ambos casos. No caso de Passos Maia, onde o PARNA das Araucárias está rodeado por PAs, a demanda é ainda maior no sentido de conciliar os objetivos desses dois territórios públicos e seus instrumentos de gestão. E urge também influencias as políticas de Reforma Agrária e Unidades de Conservação para que fortaleçam os órgãos públicos responsáveis pelas UCs e PAs, e não ONGs e Empresas privadas que estão assumindo o papel do Estado.
O Zumbi dos Palmares e outros PAs da região podem contribuir com a conservação da Biodiversidade do PARNA das Araucárias e seu entorno. O Parque, por sua vez, também pode potencializar os projetos já existentes nos PAs, bem como catalisar a elaboração de novos projetos. A proximidade do PARNA e dos PAs pode facilitar a aquisição de recursos para projetos voltados a sustentabilidade de ambos. Experiências similares demonstram a eficiência desse tipo de parceira, onde os assentados são beneficiados por atividades de produção em consonância com os aspectos da preservação (SOARES; BENSUSAN & FERREIRA NETO, 2002).
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